
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 604.444 - RJ 
(2014/0278230-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO D0 RIO DE JANEIRO  
ADVOGADO : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : OXFORT CONSTRUÇÕES S/A 
ADVOGADOS : FABIANA ACTIS DE SENNA E OUTRO(S)
  VIVIANE CORRÊA DE ALMEIDA 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 535, 555 E 557, TODOS DO CPC. INEXISTENTE. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. LIQUIDEZ DO TÍTULO 
EXECUTIVO ELIDIDA PELAS PROVAS JUNTADAS AOS 
AUTOS. SÚMULA 393/STJ. MATÉRIA SUBMETIDA À 
SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. 
DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de agravo regimental, ora 
tidos por omitidos.

2. Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida 
conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento 
diverso. 

3. Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a 
questão de acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos 
fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação 
que entender aplicável ao caso. 

4. Sem êxito a alegação de violação do disposto no artigo 
557 do CPC, pois, inicialmente, a inovação por ele trazida instituiu a 
possibilidade de, por decisão monocrática, o relator deixar de admitir 
recurso, entre outras hipóteses, quando manifestamente improcedente ou 
contrário a súmula ou a entendimento dominante pela jurisprudência 
daquele Tribunal, ou de Cortes Superiores, rendendo homenagem à 
economia e celeridade processuais.

5. Eventual nulidade da decisão monocrática fica superada 
com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo 
regimental, conforme precedentes desta Corte.

6. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 
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1.104.900/ES, sob o rito dos recursos repetitivos, consolidou o 
entendimento segundo o qual a exceção de pré-executividade constitui 
meio legítimo para discutir questões que possam ser conhecidas de ofício 
pelo magistrado, como as condições da ação, os pressupostos 
processuais, a decadência, a prescrição, entre outras, desde que 
desnecessária a dilação probatória. 

7. Como se vê, ficou assentado pela Corte a quo que a 
pretensão recursal não demanda dilação probatória e que os documentos 
colacionados são suficientes para afastar a presunção de certeza e 
liquidez do título executivo.

8. Rever a conclusão exarada pela Corte de origem no 
sentido de que é dispensável a dilação probatória, uma vez que há nos 
autos elementos suficientes para afastar a liquidez do título executivo 
fiscal, é inviável em recurso especial, sob pena de violação da Súmula 7 
do STJ. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 604.444 - RJ 
(2014/0278230-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO D0 RIO DE JANEIRO  
ADVOGADO : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : OXFORT CONSTRUÇÕES S/A 
ADVOGADOS : FABIANA ACTIS DE SENNA E OUTRO(S)
  VIVIANE CORRÊA DE ALMEIDA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DO RIO 
DE JANEIRO contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao 
agravo, nos termos da seguinte ementa (fls. , e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 458; 535; 555 E 557, TODOS DO CPC. INEXISTENTE. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. LIQUIDEZ DO TÍTULO 
EXECUTIVO ELIDIDA PELAS PROVAS JUNTADAS AOS AUTOS. 
SÚMULA 393/STJ. MATÉRIA SUBMETIDA À SISTEMÁTICA 
PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. DESNECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim ementado (fl. 93/101, 
e-STJ): 

"AGRAVO INOMINADO. EXECUÇÃO FISCAL. 
ACOLHIMENTO PARCIAL DA EXCEÇÃO DE PRÉ- 
EXECUTIVIADE OFERTADA PELA DEVEDORA. ALEGAÇÃO DE 
PRESCRIÇÃO ACOLHIDA EM RELAÇÃO À CDA REFERENTE 
AOS EXERCÍCIOS DE 1994 E 1995 E REJEITADA EM RELAÇÃO 
A OUTRA CDA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NOS AUTOS DE 
QUE A DEVEDORA TENHA REQUERIDO 
ADMINISTRATIVAMENTE O RECÁLCULO DO DÉBITO EM 1997, 
FATO QUE TERIA O CONDÃO DE INTERROMPER O CURSO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL NOS TERMOS DO ART. 174, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN. DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO 
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MERECE REFORMA. AGRAVO INOMINADO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO."

Reitera o agravante a violação do art. 535 do Código de Processo Civil. 
Aduz que a Corte de origem quedou-se silente em questões relevantes para o deslinde 
da controvérsia.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
 

Documento: 1372043 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/12/2014 Página  4 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 604.444 - RJ 
(2014/0278230-2)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 535, 555 E 557, TODOS DO CPC. INEXISTENTE. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. LIQUIDEZ DO TÍTULO 
EXECUTIVO ELIDIDA PELAS PROVAS JUNTADAS AOS 
AUTOS. SÚMULA 393/STJ. MATÉRIA SUBMETIDA À 
SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. 
DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de agravo regimental, ora 
tidos por omitidos.

2. Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida 
conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento 
diverso. 

3. Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a 
questão de acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos 
fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação 
que entender aplicável ao caso. 

4. Sem êxito a alegação de violação do disposto no artigo 
557 do CPC, pois, inicialmente, a inovação por ele trazida instituiu a 
possibilidade de, por decisão monocrática, o relator deixar de admitir 
recurso, entre outras hipóteses, quando manifestamente improcedente ou 
contrário a súmula ou a entendimento dominante pela jurisprudência 
daquele Tribunal, ou de Cortes Superiores, rendendo homenagem à 
economia e celeridade processuais.

5. Eventual nulidade da decisão monocrática fica superada 
com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo 
regimental, conforme precedentes desta Corte.

6. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 
1.104.900/ES, sob o rito dos recursos repetitivos, consolidou o 
entendimento segundo o qual a exceção de pré-executividade constitui 
meio legítimo para discutir questões que possam ser conhecidas de ofício 
pelo magistrado, como as condições da ação, os pressupostos 
processuais, a decadência, a prescrição, entre outras, desde que 
desnecessária a dilação probatória. 
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7. Como se vê, ficou assentado pela Corte a quo que a 
pretensão recursal não demanda dilação probatória e que os documentos 
colacionados são suficientes para afastar a presunção de certeza e 
liquidez do título executivo.

8. Rever a conclusão exarada pela Corte de origem no 
sentido de que é dispensável a dilação probatória, uma vez que há nos 
autos elementos suficientes para afastar a liquidez do título executivo 
fiscal, é inviável em recurso especial, sob pena de violação da Súmula 7 
do STJ. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera o inconformismo.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.

Consoante disposto na decisão ora agravada, não há a alegada violação 
do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de agravo regimental, ora tidos por 
omitidos.

Assim aduz o recorrente nas razões do especial (fls. 149/150, e-STJ-grifo 
nosso):

"Omissão quanto à aplicabilidade do artigo 3° da Lei 6.830, 
de 1980.

A decisão recorrida deixou de observar que a certidão de 
dívida ativa goza da presunção de certeza e liquidez, em 
conformidade com artigo 3° da Lei n° 6.830, de 1980.

(...)
Omissão quanto à aplicabilidade do artigo 16, § 3°, da Lei 

6.830, 1980.
 O v. acórdão não se manifestou a respeito do referido 

dispositivo legal de lei federal, tendo em vista que é notório que a 
pretensão em tela necessita de exame de matéria que demanda 
dilação probatória, a qual não é cabível na via de exceção, conforme 
dispõe o parágrafo 3° do artigo 16 da Lei 6.830, de 1980, devido a 

Documento: 1372043 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/12/2014 Página  6 de 4



 
 

 

complexidade da mesma."

A Corte tratou especificamente da matéria nos seguintes termos (fls. 
99101, e-STJ): 

"Os argumentos trazidos pelo Agravante não merecem 
prosperar, razão pela qual se impõe a manutenção integral da 
decisão recorrida.

O Município do Rio de Janeiro pretende através das execuções 
fiscais consubstanciadas na CDA 10/001125/20000 e 
10/001124/2000 a cobrança dos créditos descritos nas fls. 09/10.

Ab initio, cumpre mencionar que a exceção de 
pré-executividade se mostra cabível nos feitos que cuidam de 
cobrança judicial da dívida ativa tributária, eis que tal oposição visa 
antecipar a discussão v.g. sobre eventual ausência de liquidez e 
certeza no titulo executivo; o escoamento dos prazos prescricionais e 
decadenciais ou outras questões de ordem pública e de direito que 
não demandem produção de provas, buscando, assim, maior 
celeridade na prestação jurisdicional.

A rigor, como se sabe, inexiste previsão normativa expressa 
sobre o tema. A possibilidade de opor a exceção de 
pré-executividade nas execuções fiscais deriva de construção 
jurisprudencial e, conforme o próprio entendimento pretoriano, os 
argumentos deduzidos pelo executado na exceção devem ser capazes 
de fulminar a COA de plano.

É nesse sentido o posicionamento do Superior Tribunal de 
Justiça como se pode depreender do teor das ementas abaixo 
transcritas:

(...)
In casu, o Juízo a quo acolheu em parte a exceção de 

pré-executividade oposta, a fim de declarar a prescrição do crédito 
cobrado por intermédio da CDA 10/001124/2000, tendo determinado 
o prosseguimento do feito apenas com relação à CDA 
10/001125/2000.

Em sua defesa, a municipalidade alega que a pretensão não 
teria sido fulminada pela prescrição, na medida em que, uma vez 
instaurado procedimento administrativo de impugnação em 
18/08/1997, este teria o condão de obstar a fluência do referido 
prazo, o qual somente teria sido retomado após o seu término (em 
2000), sendo certo que oito meses após, a correspondente execução 
fiscal fora ajuizada (fl.46).

Entretanto, compulsando os autos, não há documento que 
comprove ter sido obstado o curso do prazo prescricional pelo pedido 
de recálculo do débito por parte da executada. Desta forma, não 
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merece retoque a decisão agravada.
Por tais fundamentos, conhece-se o agravo inominado e 

nega-se provimento."

Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida conforme 
objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência do STJ, o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu no caso em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.
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2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg nos EDcl no REsp 1353405/SP, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/4/2013, 
DJe 5/4/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1296089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013)

DA ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 555 E 557 AMBOS DO CPC.
Sem êxito a alegação de violação do disposto no artigo 557 do CPC, 

pois, inicialmente, a inovação por ele trazida instituiu a possibilidade de, por decisão 
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monocrática, o relator deixar de admitir recurso, entre outras hipóteses, quando 
manifestamente improcedente ou contrário a súmula ou a entendimento dominante pela 
jurisprudência daquele Tribunal, ou de Cortes Superiores, rendendo homenagem à 
economia e celeridade processuais.

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior. 

Entende-se pela aplicação do aludido artigo quando a quaestio juris já 
foi ventilada na jurisprudência e guarda sintonia com o entendimento dominante desta 
Corte e do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse contexto, a configuração de jurisprudência dominante prescinde de 
que todos os órgãos competentes em um mesmo Tribunal tenham proferido decisão a 
respeito do tema. Isso porque essa norma é inspirada nos princípios da economia 
processual e da razoável duração do processo, e tem por finalidade a celeridade na 
solução dos litígios. Assim, se o Relator conhece orientação de órgão colegiado, 
desnecessário submeter-lhe, sempre e reiteradamente, a mesma controvérsia.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. LUCRO PRESUMIDO. ICMS NA 
BASE DE CÁLCULO. LEGALIDADE.

1. Preliminarmente, não procede a arguição de ofensa ao art. 
557 do CPC, o qual concede autorização para que o Relator negue 
seguimento a recurso cuja pretensão confronta com a jurisprudência 
dominante do respectivo Tribunal, do STF ou de Tribunal Superior, 
porquanto a Segunda Turma do STJ possui entendimento reiterado e 
uniforme sobre a matéria em questão.

2. Ainda que não haja precedente da Primeira Turma, é 
possível decidir com base no art. 557 do CPC; afinal, a configuração 
de jurisprudência dominante prescinde de que todos os órgãos 
competentes em um mesmo Tribunal tenham proferido decisão a 
respeito do tema. Se o Relator conhece a orientação de seu órgão 
colegiado, desnecessário submeter-lhe, sempre e reiteradamente, a 
mesma controvérsia.

3. No regime do lucro presumido, o ICMS compõe a base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL (AgRg no REsp 1.393.280/RN, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16.12.2013; REsp 
1.312.024/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 7.5.2013).
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4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1423160/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
15/04/2014)

Ademais, a eventual nulidade da decisão monocrática fica superada com 
a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental, conforme 
precedentes desta Corte. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 565 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 
557 DO CPC. REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO 
COLEGIADO. TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIA PARA 
ESTABELECIMENTO DO MESMO TITULAR. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
3. De acordo com o art. 557 do CPC é possível ao Relator 

decidir o recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de 
forma monocrática, não ofendendo, assim, o princípio da 
colegialidade.

Ademais, consoante orientação do STJ, a confirmação de 
decisão monocrática de relator pelo órgão colegiado supera eventual 
violação do art. 557 do CPC.

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 487.691/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/05/2014, DJe 21/05/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL - PENAL - CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO E CONTRA A FÉ PÚBLICA - OMISSÃO PARCIAL - 
FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA - 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO VIOLADO - EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

(...)
3. Não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação 

unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos termos 
do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, aplicado 
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analogicamente, bem como do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, observada a jurisprudência dominante desta 
Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. Com a interposição 
do agravo regimental fica superada eventual violação ao referido 
princípio, em razão da reapreciação da matéria pelo órgão 
colegiado.

4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos.
(EDcl no AgRg no REsp 1105699/SP, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 8/5/2014, DJe 14/5/2014)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

Por conseguinte, a Primeira Seção, no julgamento do REsp 
1.104.900/ES, sob o rito dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento segundo o 
qual a exceção de pré-executividade constitui meio legítimo para discutir questões que 
possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como as condições da ação, os 
pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre outras, desde que 
desnecessária a dilação probatória. 

A propósito, a ementa do referido julgado: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO 
À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA 
PESSOA JURÍDICA, CUJOS NOMES CONSTAM DA CDA, NO 
PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. 
MATÉRIA DE DEFESA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
INVIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 

1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no 
sentido de que, se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa 
jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus 
da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das circunstâncias 
previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos 
'com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 
estatutos'. 

2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à 
execução o meio de defesa próprio da execução fiscal, a orientação 
desta Corte firmou-se no sentido de admitir a exceção de 
pré-executividade nas situações em que não se faz necessária dilação 
probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de ofício 
pelo magistrado, como as condições da ação, os pressupostos 
processuais, a decadência, a prescrição, entre outras.

3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas 
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instâncias ordinárias, o exame da responsabilidade dos 
representantes da empresa executada requer dilação probatória, 
razão pela qual a matéria de defesa deve ser aduzida na via própria 
(embargos à execução), e não por meio do incidente em comento. 

4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 
Presidência/STJ." 

(REsp 1.104.900/ES, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, 
julgado em 25.3.2009, DJe 1º.4.2009.) 

No mesmo sentido é a Súmula 393 do STJ: "A exceção de 
pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias 
conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória." 

Como se vê, ficou assentado pela Corte a quo que a pretensão recursal 
não demanda dilação probatória e que os documentos colacionados são suficientes para 
afastar a presunção de certeza e liquidez do título executivo.

Assim, rever a conclusão exarada pela Corte de origem no sentido de que 
é dispensável a dilação probatória, uma vez que há nos autos elementos suficientes para 
afastar a liquidez do título executivo fiscal, é inviável em recurso especial, sob pena de 
violação da Súmula 7 do STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0278230-2 AREsp 604.444 / RJ

Números Origem:  00027306328201381900  1823678720008190001  20001200061559  201424559497  
27306328201381900  3204201300004942

PAUTA: 02/12/2014 JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO D0 RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : OXFORT CONSTRUÇÕES S/A
ADVOGADOS : FABIANA ACTIS DE SENNA E OUTRO(S)

VIVIANE CORRÊA DE ALMEIDA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO D0 RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : OXFORT CONSTRUÇÕES S/A
ADVOGADOS : FABIANA ACTIS DE SENNA E OUTRO(S)

VIVIANE CORRÊA DE ALMEIDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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